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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.098, DE 26 DE JANEIRO DE 2022

Dispõe sobre procedimentos de suspensão de concessões ou
de outras obrigações na hipótese de descumprimento de
obrigações multilaterais por membro da Organização Mundial
do Comércio e altera a Lei nº 12.270, de 24 de junho de 2010.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre procedimentos de suspensão de
concessões ou de outras obrigações na hipótese de descumprimento de obrigações
multilaterais por membro da Organização Mundial do Comércio - OMC.

Art. 2º Compete à Câmara de Comércio Exterior - CAMEX suspender concessões ou
outras obrigações do País, nas seguintes hipóteses de descumprimento de obrigações
multilaterais por membro da OMC:

I - quando a República Federativa do Brasil for autorizada pelo Órgão de Solução de
Controvérsias da OMC a suspender a aplicação de concessões ou de outras obrigações para o
referido membro previstas em acordos da OMC; ou

II - quando o relatório de grupo especial da OMC confirmar, no todo ou em parte,
as alegações apresentadas pela República Federativa do Brasil, na condição de parte
demandante, desde que:

a) exista apelação pelo membro da OMC, na condição de parte demandada, nos
termos do disposto no Artigo 17 do Entendimento Relativo às Normas e Procedimentos sobre
Solução de Controvérsias, constante do Anexo 2 à Ata Final que Incorpora os Resultados da
Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GATT, promulgada pelo Decreto nº
1.355, de 30 de dezembro de 1994;

b) a apelação não possa ser apreciada pelo Órgão de Apelação ou o relatório
deste último não possa ser aprovado pelo Órgão de Solução de Controvérsias da OMC; e

c) tenha decorrido o prazo de sessenta dias após notificação da República
Federativa do Brasil ao membro da OMC demandado sobre a intenção de suspensão de
concessões ou de outras obrigações.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso II do caput, a suspensão de
concessões ou de outras obrigações não será superior à anulação ou aos prejuízos causados aos
benefícios comerciais do País pelo referido Membro da OMC.

Art. 3º No que se refere a medidas de suspensão de concessão ou de outras
obrigações relativas a direitos de propriedade intelectual, será observado o disposto na Lei nº
12.270, de 2010.

Art. 4º A Lei nº 12.270, de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas de suspensão de concessões ou de outras

obrigações do País relativas aos direitos de propriedade intelectual e outros, na hipótese
de descumprimento de obrigações multilaterais por membro da Organização Mundial do
Comércio - OMC, nas seguintes hipóteses:

I - a República Federativa do Brasil for autorizada pelo Órgão de Solução de
Controvérsias da OMC a suspender a aplicação de concessões ou de outras obrigações
para o referido membro previstas em acordos da OMC; ou

II - o relatório de grupo especial da OMC confirmar, no todo ou em parte, as
alegações apresentadas pela República Federativa do Brasil, na condição de parte
demandante, desde que:

a) exista apelação pelo membro da OMC, na condição de parte demandada, nos
termos do Artigo 17 do Entendimento Relativo às Normas e Procedimentos sobre
Solução de Controvérsias, constante do Anexo 2 à Ata Final que Incorpora os Resultados
da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GATT, promulgada pelo
Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994;

b) a apelação não possa ser apreciada pelo Órgão de Apelação ou o relatório deste
último não possa ser aprovado pelo Órgão de Solução de Controvérsias da OMC; e

c) tenha decorrido o prazo de sessenta dias após notificação da República
Federativa do Brasil ao membro da OMC demandado sobre a intenção de suspensão de
concessões ou de outras obrigações.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso II do caput, a suspensão de
concessões ou de outras obrigações não será superior à anulação ou aos prejuízos
causados aos benefícios comerciais do País pelo referido membro da OMC." (NR)

"Art. 10. As medidas de que trata esta Lei terão prazo determinado e serão
adotadas somente enquanto perdurar a autorização do Órgão de Solução de
Controvérsias da OMC, na hipótese prevista no inciso I do caput do art. 1º, ou enquanto
não puder ser concluída apelação nos termos do disposto no Artigo 17 do Entendimento
Relativo às Normas e Procedimentos sobre Solução de Controvérsias, na hipótese
prevista no inciso II do caput do art. 1º.
............................................................................................................................." (NR)

Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 26 de janeiro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Carlos Alberto Franco França
Paulo Guedes
Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias

DECRETO Nº 10.948, DE 26 DE JANEIRO DE 2022

Cria o Escritório do Ministério da Economia junto à
Embaixada do Brasil em Washington, Estados Unidos da
América, e dispõe sobre a designação, a atuação e a
remuneração do Chefe do Escritório e de seu Assessor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Objeto

Art. 1º Este Decreto cria o Escritório do Ministério da Economia junto à Embaixada
do Brasil em Washington, Estados Unidos da América, e dispõe sobre a designação, a atuação e
a remuneração do Chefe do Escritório e de seu Assessor.

Criação do Escritório

Art. 2º Fica criado o Escritório do Ministério da Economia junto à Embaixada do
Brasil em Washington, Estados Unidos da América.

Competências do Escritório

Art. 3º Ao Escritório do Ministério da Economia junto à Embaixada do Brasil em
Washington compete:

I - colaborar com as atividades da Embaixada em temas de competência do
Ministério da Economia;

II - contribuir para as atividades da Embaixada de informação, representação e
promoção das potencialidades de atração de investimentos para o País;

III - contribuir para a divulgação da imagem do País como destino para investimentos
estrangeiros;

IV - promover as oportunidades de investimentos existentes no País;
V - coletar, analisar e disseminar informações sobre possíveis fontes de

recursos para investimentos no País;
VI - organizar e participar de reuniões ou eventos sobre assuntos de interesse

do País, a fim de atrair investimentos;
VII - identificar e informar ao Ministério da Economia e ao Embaixador sobre

barreiras a investimentos estrangeiros no País;
VIII - prospectar novas oportunidades a fim de atrair investimentos para o País; e
IX - elaborar relatórios periódicos de atividades a serem encaminhados ao

Ministério da Economia e submetidos ao Embaixador, para conhecimento.

Sede

Art. 4º A sede do Escritório do Ministério da Economia junto à Embaixada do
Brasil em Washington será nas instalações da referida Embaixada.

Deveres do Chefe do Escritório

Art. 5º São deveres do Chefe do Escritório do Ministério da Economia junto à
Embaixada do Brasil em Washington:

I - conhecer e observar as leis e as normas do Estado acreditado;
II - abster-se de manifestações públicas, escritas ou orais, sobre assuntos

relativos às políticas interna e externa do País e do Estado acreditado e à relação bilateral
do País com o Estado acreditado;

III - abster-se de manifestações públicas, escritas ou orais, sobre assuntos de
competência do Escritório sem a prévia autorização do Ministério da Economia;

IV - atuar em coordenação com os outros setores e adidâncias da Embaixada e
com o Embaixador ou em seu nome ou com o Ministro-Conselheiro designado;

V - informar ao Embaixador sobre assuntos da esfera de competência do
Ministério da Economia, quando solicitado;

VI - informar ao Embaixador sobre os assuntos que, no âmbito de suas
atribuições, forem relevantes ao desempenho das atividades da Embaixada;

VII - manter intercâmbio de informações com os órgãos relevantes do Estado
acreditado;

VIII - prestar assistência aos servidores do Ministério da Economia no exterior,
em trânsito ou em missão de caráter permanente ou transitório;

IX - seguir as orientações do Ministério da Economia sobre as atividades de
competência do Escritório, em coordenação com o Ministério das Relações Exteriores; e

X - propor ao Embaixador plano de trabalho anual com metas e indicadores de
desempenho para sua área de atuação.

Art. 6º O Chefe do Escritório do Ministério da Economia junto à Embaixada do
Brasil em Washington será assistido por um Assessor, que observará os deveres de que
trata o art. 5º.

Art. 7º A correspondência oficial do Chefe do Escritório do Ministério da
Economia à Embaixada do Brasil em Washington:

I - observará o disposto no Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012;
II - nas correspondências oficiais com as autoridades do Estado acreditado,

observará as normas editadas pela autoridade nacional competente e adotará o idioma e
a forma que satisfaçam as exigências locais; e

III - utilizará os sistemas de correspondência adotados pelo Ministério da
Economia, dentro das condições de acesso a serem definidas pelo Ministério das Relações
Exteriores e pela Embaixada.

Requisitos para a designação

Art. 8º Somente poderá ser designado para atuar como Chefe do Escritório do
Ministério da Economia junto à Embaixada do Brasil em Washington ou como Assessor do
Chefe do Escritório o brasileiro nato ou naturalizado que:

I - seja servidor público federal ocupante de cargo efetivo no Ministério da
Economia ou em entidade vinculada ao órgão há, no mínimo, cinco anos;

II - tenha proficiência no idioma estrangeiro do Estado acreditado;
III - não tenha sofrido punição disciplinar nos cinco anos imediatamente

anteriores à data da indicação;
IV - não tenha sido condenado em processo criminal transitado em julgado,

exceto se cumpridos os requisitos previstos no art. 94 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 - Código Penal; e

V - esteja em exercício no Ministério da Economia ou em entidade vinculada ao
órgão no momento da designação.
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